
ESTADO DO CEARA

GOVERNO MUNICIPAL DE ARATUBA

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N" 012/2022 - PE/SRP

A SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNlClPlo DE ARATUBA.CE torna pÚblico para conhecimento dos interessados,

por meio da Pregoeira Raquel Ferreira de Paiva e equipe de apoio nomeados pela poúaria 03'1/2021 que na sala de-licitação

sediada na Rua iúlio Pereiia, 304 Centro - CEP 62,762-000 - Aratuba/CE, realizará licitação na modalidade de PREGÂO, para

REGISTRO DE PREçOS, na Íorma ELETRÔNlCA, do tipo menor preço por LoTE, para Íuturas e eventuais aquisiçoes de bens de

forma parcelada, conforme objeto descrito neste Edltal, tudo de conformidade com as regras estpuladas na Lei no 10.520, de

17107 l2OO2, Dêcreto no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal no 10.024 de 2010912019,1ei Complementar n," 123/2006 - Lei Gera

da l\,4icroempresa, com as alterações da Lei Complemenlar no 14712014, Decreto l\4unicipal n" 02712017 e legislação correlata

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no 8.666193, de 2l106/93, com suas alteraçôes e demais exigências no

presente Edital e seus anexos, e as exigências estabelecidas neste Edital.

DATA E HORÁR|O PARA tNtCtO DO ACoLHTMENTO DAS PROPoSTAS: dia 04 de Março cle 2A22 a partir de ',10h.

LiMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PRoPoSTAS: até o dia 16 de Março de 2022, até as 10h00min.

ATA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 16 de lVarço Ce 2022

HoRA DE ABERTURA DA PRoPoSTA: lnício 10:00h

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: 16 dE IVATEO dE 2022

HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 1Oh3OMiN,

L0CAL. Portal: Bolsa de Licitações do Brasil-BLL www bllcompras.com

1.0 .DO OBJETO:

1.1 - A presente licitação tem por objeto e a REGISTRO DE-PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUlSlÇ0ES DE

EQUIPAI\4ENTOS DE INFORI\4ATICA, PARA A IMPLANTAÇAO DO PEC - PRONTUARIO ELETRONICO NAS UNIDADES

BÁSICAS DE SAÚoE Do MUNICIPIO DE ARATUBA,

1,2 - A Licitação será por LOTE, coníorme tabela constante do Termo de Referência.

1 .3 - 0 critério de ju lg amento adotado será o menor preço por LoTE, observad as as Exigências contidas neste Edital e seus

^ nexos quanto às especificaçÕes do obleto,

2.0 . DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1 - As despesas deconentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos dos órgãos/entrdades participantes

do SRP - Sistema de Registro de Preços, a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

3.0 . DO CREDENCIAIVIENTO:

3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que

sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas

contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 - Poderão pa(icipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentaçâo por ela exigida para

respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licltações e leilões.

3.3 - E vedada à parlicipação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3,4 - Não poderá parlicipar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissoluçã0,

Llquidação ou que tenha sido declarada inidônea por Orgâo ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
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estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de suspensão no âmbito da administração municipal,

3 5 - O licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de empresas Associadas a Bolsa de Licitações do Brasil, até

no minimo urna hora antes do horário o fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) lnstrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a Bolsa, poderes especificos de

sua representação no pregã0, conÍorme modelo Íornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO lll)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitaçoes do Brasil (ANEXO lV) e

c) EspeciÍcações do produto objeto da licitação em conÍormidade com edital, constando preç0, marca e modelo e em caso de

itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no icone ARQ, inserção de catálogos do Íabricante. 'A empresa participante

Co certame não deve ser identificad a ',

3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, alem da apresentação da declaração constante no ANEXO lV para fins de

habilitaÇã0, deverá, quando do cádastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, veriftcar nos dados cadastrais

_se assina ou o regime IVE/EPP no sistema conÍorme o seu regime de tributação pare fazer valer o dirêito de prioridade do

rsempate. Art, 44 e 45 da LC 123/2006.

4.0. REGULAMENTO OPEMCIONAL DO CERTAME:

4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxí1io da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuiçoes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questôes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) ccnduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilltação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos,
j) elaborar a ata da sessã0,

k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar acontrataÇão;

l) abrir processo administrativo oara apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislaçã0.

* 0.cREDENCtAMENTO NO SISTEMA LICITAÇ0ES DA BOLSA DE LICITAÇOES E LEIL0ES:

,.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atraves do lnstrumento de mandAto, com firma

reconhecrda, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bilcompras.conr.

5.2 - A parlicipação do llcitante no pregão eletrônico se dará por meio de participaçâo direta ou através de empresâs associadas

à BLL - Bolsa de Licitaçôes e Leiloes do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado em campo próprio

do sistenra, pleno conhecimento, aceitaçâo e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.

5.3 - 0 acesso do operador ao pregã0, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em

nome do licrtante, somente se dá a mediante previa defintção de Senha privativa.

5.4 - A chave de identiflcaÇão e a senha dos operadores poderão ser utllizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando

canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitaçôes e Leilões do Brasil.

5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação eÍetuada

diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações LeilÕes do Brasil a responsabilidade por eventuals

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros,

5.6 - O credenciamento do fornecedor de seu representante legal junto ao sistema eietrônico implica a responsabilidade legal

pelos atos prattcados e a presunção de Capacidade tecnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
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6.0. PARTICIPACAO:

6,'l - A participação no Pregã0, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha Pessoal e intransferivel do

representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário ltmite estabelecido.

6.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessão pública do pregâ0, Íicando

responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens ernitidas polo sistema

ou da desconexão do seu representante;

6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e íormalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, assume como Íirmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances. lnclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4 - Poderao participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatÍvel com o objeto desta licitaçã0.

6.5 - Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pare as sociedades

cooperativas mencicnadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, e para o microempreendedor individual -MEI, nos limites

_lrevistos da Lei Complementar n" 123, de 2006,

7,0.NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

7.'1 - P roibid os de participar de licitações e cele brar contratos ad minlstrativos, na Íorma da legislação vigente;

7.2 - Que não atendam as condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

7.3 - Estranoeiros que não tenham representação legal no Brasrl com poderes expressos para receber citação e responder

admrnistrativa ou judicialmente,

7.4 - Que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 9" da Lei n' 8,666, de 1993;

7.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

7.6 - Organizaçôes da Sociedade Civil de interesse Público - OSC|P, atuando nessa condição (Acórdão n'74612014-ICl-
Plenario),
7.7 - I.lão poderá participar empresa declarada inÍdônea ou cumpnndo pena de suspensã0, que lhes tenham sido aplicadas nestê

municÍpio, por íorça da Lei n. a 8.666/93 e suas alterações pcsterores e ainda:

7.7.1 - Que tenham sido declaradas in dôneas pare llcitar ou contratar com a Administração publica, de acordo com o Cadastro

Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS), A Comissão fará pesquisa no site http://Portaldatrans parencia. gov. br/ceis

na íase do credenciamento, devolvendo os envelopes das pafticipantes que se enquadrem nesta situaÇão;

7.7.2 - Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela PreÍeitura lrlunicipal de ARATUBA-CE:

7.7 3 - rernidos sob íorma de corsorcio;

-.7.7 
4 - lVantendo qualquer trpo de VINCUL0 PROFISSIONAL C0l\4 SERVIDOR 0U DIRIGENTE de órgão ou entidade

rntratalte ou responsável pela Iicitaçào:

7.7,5 - Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

7.7.6 - De empresas cujos sócios ou diretores pertencem, simultaneamente, a mais Ce uma Íirma licitante;

7.7.7 - Que seja sociedade estranoeira não autorizada a Íuncionar no País;

7.7.8 - De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9', seus incisos e parágrafos, da Lei

Federal n" 8,666/93 e suas posteriores atualizações;

7.7.9 - Quando um dos sócios representantês ou responsáveis técnicos da Licltante participar de mais de uma empresa

especializada no objeto desta licitaçã0, somente urna delas poderá participar do cedame licitatório;

7.8 - Qualquerdúvida em relação a0 acesso no sistema operacional poderá sercsclarecida ou através de uma empresa associada

ou petos teleíones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Boisa de LicitaÇões Co Brasil ou pelo e-mail contato@bll.orq.br.

8,0 . DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DoCUMENTOS DE HABILTTAÇÀO

8.1 - Os licitantes encaminharã0, exclusivamente por meio do sistema, concomltantemente com os documentos de habilitação

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abedura da

sessão pública, quando, entã0, encerrar-se-á automaticamente a etapa de então dessa documentaçã0,
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8.2 - O envto de proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de

acesso e senha.

8.3 - As lúicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda que haja

alguma rêstrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos terrnos do art. 43, § 1 " da LC n' 123, de 2006,

8.4 - incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elétrico durante a sessão pública do Pregâ0, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna

ou de sua desconexà0.

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema;

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍlcação entre as Propostas apresentadas, g que somente

ocorrerá após a realização d0s procedimentos de negociação e julgamento da proposta,

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibi izados

para avaliaçâo da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.0 . DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

_,9. 1 - O licitante deverá enviar sua proposta med iante o preench imento, no sistema eletrônico, dos seg u intes campos,

.1 .1 - Valor unitário e/ou valor global;

9.1,2 - lMarca;

9.1.3 - Fabricante:

9.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares a especificação do Termo de ReÍerência: indtcando, no

que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso;

9,2 - ToCas as especiflcaÇÕes do objeto contldas na proposta vinculam a Contratada.

9.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

9.4 - Os preçoes ofeÍ1ados, tanto na proposta inicial, quanta na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,

não lhe assistindo a direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentaçâo.

9.6 - O licltante deverá declarar, para cada LOTE, em campo próprio do sistema BLL, se a produto ofertado e manu[aturado

nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferêncla indicados no Termo de Referência.

9,7 - 0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência das contratações públicas federais,

quando padiciparem de licitações públicas.

10. 0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÀO DAS PRoPoSTAS E FoRMULAÇÃo DE LANCES.

3.1 - A abertura da presente licitaqão dar-se-á em sessão publrca, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local

indicado neste Edital,

10.2 - A Pregoeira veriÍicará as propostas apresentadas, desclassifrcando desde logo aquelas que não estejam em conformidade

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não apresentem as especificoes tecnicas exigidas

no l'ermo de Referência.
10.2.1 - Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
'10.2.2 - A desclassiÍlcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo reai por todos

os padicipantes,

10,2,3 - A não desclassiíicação da proposta não impede o seu lulgamento deÍnitivo em sentido contrário, levaCo a eíeito na íase

de aceitaçà0.
10.3 - O slstema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas paniciparão da fase de lances.

10.4 - O sistema disponibllizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

10,5 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico,

sendo imediatamente informados do seu recebinrento e do valor consignado no registro.

10.6 - O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do LOTE, conforme cadastro do pregão no sistema BLL,
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10,7 - 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Ílxado para abertura da sessão e as regras

estabelecidas no Edital.

10.8 - 0 licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ao úLtimo por ele ofe(ado e registtado pelo sistema.

10,9 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanta

em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um centavo de real).
'10.'10 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre

lances não poderá ser inÍerior a três (3) segundos, sob pena de serem automatlcamente descartados pelo sistema os respectivos

lances.

1 0.1 1 - Se ra adotado para o envio de lances no preg ão eletrôn ico o modo de d rsputa "a berto ', em q ue os licitantes apresentarão

lances púb icos e sucessivos. com pronogaçÕes.

10.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão publica.

10.'13 - A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrera sucessivamente

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaÇã0, ínclusive no caso de lances lntermediárlos.

1 0.14 - Não havendo novos lances na Íorma estabe ecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á aLrtomaticamente.

10.1 5 - Encerrada a fase compêtitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela

quipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
'10.16 - Nao serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro

luga r,

10.'17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,

vedada a identiÍicação do licitante.

10.'18 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema eletrônico poderá

permanecer acessivel aos llcitantes para a recepção dos lances,

10,19-Quandoadesconexãodosistemaêetrônicoparaopregoeiropersistirportemposuperioradezminutos,asessãopública
será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e quatro horas da comunicação do Íato pela Pregoeira aos

participantes, no sitio elehônico utilizado para divulgaçã0.

10.20 - 0 Critério de lulgamento adotado será o menor preço, conformc definido neste Edital e seus anexos.

10,21 - Caso o licrtante não aprêsente lances, conconera ccm o valor de sua proposta.

10.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microernpresas e empresas de pequeno pode, uma voz encerrada

a etapa de lances, será eÍetivada a veriÍicação automática, junto a Recerta Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identiÍlcara em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a cornparação conr os

valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior pofle, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicaÊse

o disposto nos arts.44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

.-10.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na íaixa de até

7o (cinco por cento) acirna da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.24 - A melhor classiÍlcada nos termos do tem anterior terá a direito de encaminhar uma última oferta para desempate,

obrigatoriarnente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contaCos

após a comunicação automática para tanto.

10, 25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiflcada desista ou náo se maniÍeste no prazo

estabelecido, Serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrenr naquele

intervalo de 5"/o (cinco por canto), na ordem de classiflcaçã0, para a exercício do mesmo direrto, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

10.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sodeio entre elas para que se identiíique aquela que primerro

poderá apresentar rnelhor oferta.

10.27 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preÍerência em relação ao produto estrangeiro, o critério de

desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferência, conÍonne regulamettto,
'10,28 - A ordem de apresentação pelos licitantes utilizada como um dos critérios de classificaçã0, de maneira que só poderá haver

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da Íase Íechada do modo de disputa aberto e
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fechado.

10,29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3", § 2", da Lei

n' 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

10,29.1 -No pais;
'10.29.2 - Por empresas brasileiras;

10.29.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

10.29.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou pai'a

reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislaÇão.

10,30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

10.31 - Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que tenha apresentado a melhor preç0, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação

em condições diíerentes das previstas neste Edital.

10.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.33 - A pregoeira solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao

úiiimo lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complemeniares, quando

lecessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e 1á apresentados,

).34 - Após a negociação do preç0, a Pregoeira iniciara a fase de aceitação e julgamento da proposta 10.35- Para a aquisição

de bens comuns de informática e automaÇão, deÍinidos no art. 16-A da Lei n" 8.248, de 1991, será assegurado o dlreito de

preferência previsto no seu adigo 3', conforme procedimento estabelecido nos a(igos 5' e 8' do Decreto n" 7 .174, de 2410.

10.35.1 - Nas contratações de bens e serviços de inÍormática e a,.rtomação, nos termos da Lei n" 8.248, de 199'1, as licitantês

qua iicadas corno microempresas ou empresas de pequeno porte que Íízerenr jus ao direito de preferência previsto no Decreto

n" 7 .17 4, de 2010,\erão prioridade no exercicio desse benefício em relação as medias e as grandes empresas na mesrna situaçã0.
'10,35,2 - Quando aplicada a nrargem de preferência a que se refere o Decreto n'7.546,de 2 de agosto de 2011, não se aplrca

o desempate previsto no Decreto n' 7 .174, de 2ü4.
10.36 - Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta Ce menor preço não tenha por objeto produto

manuíaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão

enquadradas denÍo da referida margem, para fins de aceitação pe a Pregoeira.

1 0.36.1- Nesta situaçã0, a proposta beneflciada pela aplicação da margem de preferência tomar-se-á a proposta classiÍicada em

primeiro lugar.

í 1.0. DA ACEITABILIDADE OA PROPOSTA VENCEDORA.

11.1 - Encenada a etapa de negociaçã0, o pregoeiro examinará a proposta classiÍcada em primeiro lugar quanta a adequação

^ao obleto e a compatlbilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

bservado o disposto no parágrafo único do art,70 e no § 9'do art,26 do Decreto no, 10.02412019.

11.2 - 0 Licitante qualiÍrcado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuLeoes

previstas no art.176 da lnstruÇão Normativa RFB n.971, de 2009, em razão do disposto no art.'184, inciso V, sob pena de

desc assrficaçã0.

1 i.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedcr, apresentar preço Íinal superior ao preÇo máxim0 Íixado (Acórdão n'
1455/2018 -TCU. Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

11.3.1 - Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitárlos simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaÇões de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcele ou a totalidade da remuneraEã0.

1 1 .4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,

devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a suspeita;

11,5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com vistas ao saneamento

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
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'1 1 .6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel

no sistema, no prazo de 02 (dois) dias uteis, sob pena de não aceitação da proposta.

1 1 .7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justiÍicada do licitante, formulada antes

de findo o prazo, e Íormalmente aceita pela Pregoeira.

1 1 .7.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitação pela Pregoeira, destacam- se os que Contenham as caracteristicas do

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou Propostas, encaminhados por meio eletrônico , ou, se íor o caso, por outro meio e prazo indicados pela

Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sisten)a êletrônico, sob pena de não aceitaÇão da proposta.
'1'1.8 - Se a prooosta ou lance vencedor Íor desclassiÍicado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem dê classiíicaÇã0.

11.9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessã0, inÍormando no "chat'a nova data e horário para a sua

continuidade
'l'1.10 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licltante que apresentou o lance mais

vantajoso, conr o tim de negociar a obtenção de melhor preç0, vedada a negociação em condiçôes diversas das prevlstas neste

Editar.

_l1,10,1 - Tambem nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar a subsequente, poderá negociar com o

)itante para que sêla obtido preço melhor.

1'1,11 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais llcitantes.

1 
'1 .12 - Nos itens não exclusivos para a pafticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sernpre que a proposta

não for aceita, e antes de a Pregoeira passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate flcto, previsto nos anigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso,

1 
'1 .13 - Encerrada a analise quanto a aceitaçâo da proposta, a Pregoeira veriÍicara a habilitação do licitante, observado o disposto

nesta Edital.

12.O.DA HABILITAÇÂO
'12,1- Como condição previa ao exame da documentaÇão de habilitaçâo do licltante detentor de proposta classificada em primeiro

lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condiçôes de participaçã0, êspecialmente quanto a existência de

sanção que impeça a pariicipação no certame ou a futura contraiação, mediante a consulta aos segulntes cadastros:

12.1,1 - Consulta Consolrdada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniâo (https//cedidoes- apf.apps.tcu.gov.b0.
12, i ,2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sôcio maloritário, por força do

artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanÇões impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidaCe

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídlca da qual seja sócio

majoritário.

)21.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor

iligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas indiretas.

121.1.2.2 - Alenlaliva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre oukos.
12.1 .2.3 - O licitante será convocado para manifestação prevíamente a sua desclassificaçâ0.

12,1 ,3 - Constatada a existência de sançã0, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado por falta de condição de participaçã0.

12,1 ,4 - No caso Ce inabilitaçã0, haverá norra verificaçã0, pelo sistema, da eventual ocorrôncia do empate ficto, previsto nos ads.
44 e 45 da Lei Complementar n' 123, Ce 2006, seguindo se a disciplina antes estabelecida pera aceitação da proposta

subsequente

12.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÇão complementares, necessários a confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em íormato digital, via sistema, no prazo de

02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçã0.
'12.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos,

12.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a Íilial, todos os

documentos deverão cstar em nome da filial, excetc aqueles docurnentos que, pela própria natureza, comprovadamente, Íorem

emitidos sonrente em nome da matriz.
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12.3.2 - Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fllial com diferenças de números de documentos pertinentos ao

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.3.3 - 0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de

habilitação:

1 3.0, DA HABILITACAO JURIDICA:
13.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;
13,2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de lVicroempreendedor individual -CClVEl,

cuja aceitação ficará condicionada a veriíicação da autenticidade no sitio wviwportaldoempreendedor.gov.br;
13.3 - No caso de sociedade empresaria ou empresa indlvidual de responsabilidade llmitada -ElRELl: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

13.4 - Inscrição no Regisho Público de Empresas lúercantis onde opera, com averbação no Registro onde tenr sede a matriz, no

caso de ser a padicipante sucursal, filial ou agencia:

--13.5 - No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede,

;ompanhada de prova da índicação dos seus admrnistradores;

13,6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleía que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comercial ou lnscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bern como o registro de
que irata o art,107 da Lei n' 5.764, de 1971 ;

13,7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorizaçã0.

13.8 - 0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da consolidação respectiva;

14.0. REGULARIDADE FISCAL E TMBALHISTA:
14.'1 - Prova de inscrrÇão n0 Cadastro Nacionâl de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;
14,2 - Prova de reguiaridade Íiscal perante a Fazenda Nac onal, mediante apresentação de ceriidão expedida conjuntamenie pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os
créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por êles administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 4211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.
'14,3 - Prova de reguiaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14,4 - Prova de inexistêncla de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efêito de negativa nos têrmos do TítLrlo Vll-A da Consolidação dos Leis do Trabalho (CNDT), aprovada pete

-llecreto-Lei 
n'5.452, de 1' de maío de 1943;

4.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes esiadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatÍvel com o objeto contratual, ou comprovante de isençã0.

14.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa a atividade em culo exerclcio
contrata ou concorre;
14.7 - Proua de regularidade com a Fazenda Il4unicipal do domicilio ou sede do iicitante, relativa a atividade enr cujo exercício
contrata ou concorre;

14.8 - Caso o licitante detentor do menor preÇo sela qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de regularldade íiscal, mesmo quê êsta aprescnte alguma
restriÇào sob pena de inabilitaçà0.

1 5.0 . OUAL|F|CAÇÃO ECONÔMtCA FTNANCEIRA

15.1- Cerlidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo dlstribuidor da sede da pessoa jurídica,

ou de execuÇão patrimonial expedida no domicílio da pessoa fÍsica (artigo 31 da Lei n' 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta)

dias;
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'15,2 - BalanÇo pakimonial e demonstrações contábêis do último exercicio fiscal, já exigiveis e apresentados na forma da lei,

devidamente registrado na junta comercial da sedê da licitante, acompanhado dos termos de abertttra e de encenamento do Livro

Dtário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanç0, o número do Livro Diário e das

folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que

terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis,

devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

15.2.1 - No caso de empresâ constituida no exercício social vigente, admite-se a apresentaÇão de balanço patrimonial e

demonstraçÕes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

15.2.2 - E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

15.2.3 - Caso o llcitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última audltoria contábil-Ílnanceira,

coníorme dispõe o artigo 1 12 da Lei n' 5.764, de '1971 , ou de uma declaraçã0, sob as penas da lei, de que tal âuditoria não foi

exigida pelo órgáo íiscalizador;

16.0. QUALIFICAÇÔES TECNICA

-l 6.1 - Atestado de Capacid ade Técn ica fornecida por pessoa lu rid ica de d lreito público o u privado, com identifrcação do assin ante,

)m as mesmas especificações exigidas, discriminada, comprovando que a licitante já prestou ou presta serviços compatíveis

enr caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação podendo ser acompanhado do respectivo contrato ou

documentos equivalente.

16.2. OUTRAS EXIGENCIAS:

16.2.1 - DeclaraÇão expressa de que atende ao disposto no Art. 7", inciso XXX|ll da CF/88;

16.2.2 - 0s documentos de Habilitação acima dispostos devendo ser apresentados dentro do prazo de valdade; para aqueles

cuja validade possa se expirar, Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamêntação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de

tal dec aração ou regulamentaÇão, a documento será considerado valido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de suo

emissãot
'16.2.3 - O Licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006, deverá apresentar o balanço patrimonial e das demonstraÇÕes

contábeis do último exercicio,

16,2.4 - Existência de restriçáo relativamente a regularidade Íiscal e trabalhista não impede que a licitante qualiíicada como

microempresa ou empresa de pequeno pode sela declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do

edital.

,^..16,2,5 - Declaração do vencedor acontecerá no momento imedLatamente posterior a fase de habilitaçã0,

6,2.6 - Caso a proposta mals vantajosa seja ofertada por licitante qualifrcada como mrcroempresa ou empresa de pequeno porte,

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaçã0. O prazo poderá ser pronogado
por igual perÍodo, a crrtério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de lustificativa.
16.2.7 - A não-regularízação Ílscal e trabalhista nc prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sançÕes previstas neste Edita, Sendo facultada a ccnvocaÇão dos licitantes remanescentes, na ordem de

classificaçã0. Se, na ordem de classificaçã0, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrção na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçà0.

16,2.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exlgidos, a Pregoeira suspenderá a sessão,

inÍormando no "chat'a nova data e horário para a continuidade da mesma.

16.2.9 - Sera inabllitado o licrtante que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresentalos em desacordo com a estabelecido neste Edital.

16,2 10 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequêno pofte, em havendo inabilitaçã0, haverá nova

verifrcaçã0, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos adigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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1ô.2.1'1 - Licitante provisoriamente vencedor em um LOTE, ficara obrigado a cornprovar os requisitos de habiiitaçãcr

cumulativamente, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçã0, além da aplicação das sanções cabíveis. '

16.2.12 - Nao havendo a comprovaÇão cumulativa dos requisitos de habilitaçã0, a inabilitação recairá sobre o(s) LOTE (ns) de

meno(es) valo(es) cuja retirada(s) se1a(in) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

16.2.13 - Constatado o atendimento as exigêncías de habilltaçâo fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor,

17.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

17.1 - A proposta final do licitante declarado vêncedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação

da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

17.1.1 - Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digltada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

172.1.2 - conler a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para íins de pagamento,

12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da exeoução do contrato

e aplicação de eventual sanção a contratada, se for o caso,

17.3 - Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante e procedência, vincttlam

-.a Contratada.
7.4 - 0s preqos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algartsmos

e por extenso (art. 5' da Lei n'8.666/93).
17.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preÇo global, prevalecerão os primelros; no caso de divêrgência entre

r:s valores numéricos e os valores expressos por ev.tenso, prevalecerão estes últimos.
'17.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obleto deste Edital, sem conter alterativas de preço ou de

qualquer outra condrção que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiflcação.

17.7 - A proposta devera obedecer aos têrmos deste Edital e seus Anexos, náo send0 considerada aquela que não corresponda

as especiíicações ali contidas ou que estabeleça vinculo a proposta de ouho licitante.

17.8 - As propostas que contenham a descriÇão do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponiveis na

internet, após a homologaçã0.

18.O.DOS RECURSOS

18,1 - Declarado a vencedora e deconida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualiÍicada com a microempresa

ou empresa de pequeno porte, se Íor o caso, será concedido o prazo de no minimo quinze minutos, para que qualquer lrcitante

rnanifeste a intenção de reconer, de Íorma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos,

em campo próprio do sistema,
'18.2 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de

-^recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

8.3 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriÍrcará as condiçÕes de admissibrlidade do

rêcurs0.

18.4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção cle recorrer irnportará a decadência desse direrto.

18,5 - Uma vez admrtido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razoes, pelo

sistema eletrônico, Ílcando os demais llcitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contranazÕes também pelo

sistema eletrônrco, enr outros três dias, que começarão a contar do terminc do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

lmediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

18.6 - 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetivets de aproveitarnento.

18,7 - 0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço conslante neste Edita .

19,O.DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
19.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
'J9.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realizaçáo da sessão pública

precedentes ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.
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19.1 .2 - Quando houver eno na aceitação do preço melhor classíÍicado ou quando a iicitante declarado vencedor não assinar o

conkato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, ncs termos do art. 43, §10
da LC no '12312006. Nessas hipóteses, serã0 adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encêrramento da etapa

de lances.

19.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhat a sessão reaberta.

19.3 - A convocação sê dará por meio do sistemâ eletrônrco ("chat"), e-rnail, ou, ainda, fac simile, de acordo com a fase do

proced imento licitatório.

20.0. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

20.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ate do Pregoeiro, caso não haja interposição de

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão Cos recursos apresentados.

20.2 - 0 siste,.na gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências

relevantes;
20.3 - A homologação caberá a autondade competente que autorizou a abertura do processo licitatóro.

20.4 - Após a homologação do resultado da llcitação, os preços ofertados pelas licitantes vencedoras dos itens, sorão registrados

-!a Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o ANEXO V, deste edital.

).5 - As licitantes classiÍlcadas em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da

convocação, para comparecerem perante o gestor a Íim de assinarem a Ata de Registro de Preços, sob pena do decair do direito

à contratação, e sem prejuízo das sançôes previstas no Edital, podendo o prazo de comparêcimento ser prorrogado uma vez,

por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela administração.

20,5 - A Ata de Reg istro de Preços poderá ser assinada por ce(ificaÇão digital;

20.ô - Homologada a licitação e obedecida a sequência da classificação do certame, as licitantes serão convocadas, por meio do

sistema eletrônico, para no prazo de 02 (dois) dias úteis, se assim desejarem, ajustarem seus preços ao valor da proposta da

licitante nrais bem classiÍicado, visando a íormaçãc de cadastro de reserva.

20.8 - E facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a ordem de classificaçã0, convocar
as lioitantes remanescentes para assinarem a ata de registro de preços, em igual prazo e nas mesmas condiÇões propostas pela

vencedora, quando esta não atender à convocaçã0, ou no caso da exclusão do detentcr de preço registrado, nas hipóteses
previstas de cancelamento do Registro de Preços.

20,9 - Respeitada a ordem de classificaÇão a Pregoeira convocará as licitantes do cadastro de reserva para comorovar as

condiçôes de habilitação e proposta compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro de reserva, a Pregoeira convocará

as denlais remanescentes desde que realizada a negociação nas mesmas condiçoes de habilitação e proposta da licitante

vercedora.
20,10 - 0 prazo de validade da ata de registro de preços, computadas as eventuais prorrogações, não poderá sêr superior a '12

_(doze) meses, contado a partir da data da sua publicaçâ0.

21,0 . DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

2 L 1 - 0 íornecedor terá seu registro na Ata cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

lI - não assinar a ordem de compras ou serviços, não retirar a nota de empenho ou inskumento equivalento ou rêcusar-se a

realizar as contratações decorrentes do Registro de Preços, tota ou parcialmentc, no prazo estabelecido pela Administraçã0,

sem lustiícat va a aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aos pi'aticados no mercado;

lV - for por razões dê interesse público, devidamente íundamentedoi
V - for amigável, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993;

Vl - íor por ordem judicial.

21.2 - 0 fornecedor poderá, ainda, solicitar o cancelamento do preço reglstrado na ocorrêncla de caso forlu to ou Íorça maior,

devidamente comprovado e justiíicado.

2'1 .3 - 0 cancelamento de preço registrado, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gestor do Registro

de Preços, assegurado o dire to à ampla defesa e ao contrad tório, e sua comunicação será feita por escrito, juntando-se a cópia
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nos autos que deram origem ao Registro de Preços

22.0 . DA REVrSÃ0 DOS PREÇ0S REGTSTRADoS

22.1 * 0s preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da aia, exceto em decorrência das disposições

contidas na alinea d, do inciso ll, e no § 5" do art.65 da Lei Federal n. 8.666, de 21 dejunho de 1993,

22.2 - 0s preços registrados ainda poderão ser revisados quandor

22.2.1 - Constatada a existência de preço de mercado abaixo dos preços registrados, o órgão gestor do Reglstro de Preços

deverá:

I - Convocar o fornecedor visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado,

II - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e cancelar o seu preço registrado para o

LOTE objeto da negociaçã0, quando essa for Íruskada, respeitadas as contrataÇôes realrzadas;

III - convocar os demals fornecedores que assinaram a Ata de Registro de Preços, em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo vencedor, para assegurar igual oportunÍdade de neg0ciaçã0,

22,2,2 - Quando o preço de mercado tornar-se supericr aos preços registrados, mediante requerimento Íormal do fornecedor,

-.- devidamente justificado e comprovado, o órgão gestor do Registro de Preços poderá:

I - Revero preÇo registrado, cula aplicação somente oconerá nas contrataçôes posteriores ao recebimento do requerimento;

II - lndeferir, por interesse da Administraçã0, o requerimento, e liberar o Íornecedor do compromisso assumido, sem aplicaçâc

de penalidade, desde que conÍlrmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e desde que o requerimento

ocorra antos da ordem de compra emitida; lll - convocar os demais fornecedores que assinaram a Ata de Registro de Preços,

em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo vencedor, para assegurar igual oportunidade de negociaçã0,

22.3 - O requerimento para revisão do preço superior aos.preços registrados somente será admitidc após 90 (noventa) dias da

data de pubiicaçáo da Ata de Registro de Preços, exceto nos casos de tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos,

bem como a superveniência de dispos çÕes legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, os quais implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conÍorme ocaso.
22.4 - Não havendo êxito nas nêgociaçôes, o órgão gestor do Registro de Preços cancelará o objeto do preçb registrado e

comunicará aos Orgãos Participantes.

22.5 - Caso haja alteração do preç0, o órgão gestor do Registro de Preços comunicará o íato aos Orgãos Participantes.

23.0 . DAS SANÇÔES ADMINTSTRATTVAS

23.'1 - A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas abaixo, sem prejuízo das sanções legais nas es[eras civil e

criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:

^ I. não assinar a Ata de Registro de Preços;

II. não entregar a documentação exigida no edital;

III. apresentar documentação falsa;

IV. causar akaso na execução do objeto contratual;

V. não mantiver a proposta;

VL falhar na execuÇão do contrato;
VIL íraudar a execução do contrato;

VIIL comportaÊse de modo inidôneo;

IX. declarar iníormações falsas, e

X. corneter fraude íiscal.

23.1 .1 , lVulta de 10 (dez por cento) sobre o valor da proposta.

23.1 .2 - lmpedimento de licitar e contratar com a Administraçã0, sendo, então, descredenciado no cadastro de fornecedores e
prestadores de serviços da PreÍeitura l\lunicipal de ARATUBA, do Estado do Ceará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria aLrioridade que

aplicou a penalidade, sem prejuÍzo da multa prevista neste edital e das demais cominações legais.
23.2 - A licltante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação l\4unicipal (DAM), podendo ser substituído por outro
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instrumento egal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execuçã0,

23.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla deÍesa e contraditório, na forma dalei,

24,0. DA lrvrPUGNAÇÃo A0 EDITAL E D0 PEDID0 DE ESCLARECIMENTo

24,1 -Ate03(três) dlas uteis antes dadata designada para a abeduradasessão pública, qualquerpessoa poderá impugnar este

Edita.
24.2 - A inrpugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail aratubalicitacao@gmail.com, ou por petição dirigida

ou protocolada no endereço na Rua Júlio Pereira, 304 Centro - CEP 62.762-000 " Aratuba/CE.

24.3 - Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a irnpugnaÇão

no prazo de ate 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçà0.

24.4 - Acolhida a impugnaçã0, será deflnjda e publicada nova data para a realtzaÇãc do certame.

24.5 - Os pedidos de esclarecimentos reíerentes a este processo licitatôrio deverão ser enviados a Pregoeira, ate 03 (três) dias

uteis anteriores a data designada para abertura da sessãc pública, exclusivamente par meio eletrônico via internet, no endereEo

indicado no Edital.

24.6 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado da data de recebimento do

-oed 
do, e poderá requisitar subsídios íormais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

{.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.8 - A concessão de eÍeito suspensivo a impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos

do processo de licitaçã0,

24.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administraÇã0.

25.0 - DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

25,1 - A Secretaria de Saúde será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital,

25.2 - A Ata de Registro de Preços, elaborada conÍorme o Ànexo V, será asslnarla pela Secretária de Saúde, gestora do Registro

de Preços ou, por delegaçã0, por seu substituto legal, e pelos representantes de cada um dos Íornecedores legalmente

credenciados e identificados.

25.3 - 0s preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços das licitantes

vencedoras.

25.4 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações que dcla
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitaçã0, respeitados os dispositivos da Lei Federal

8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do Registro de Preços a preferência em igualdade de condiçôes.

25.5 - O participante do SRP - Sistema de Registro de Preços, quando necessitar, efetuará aquisições junto aos fornecedores

detentores de preços reglstrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos,

_durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.6 - 0s íornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a íornecer o objeto licitado aos participantes do SRP

- Sistema de Registro de Preços, nos prazos, locais, quantidades e demais condiçôes defrnidas no Anexo | - Termo de Referência
deste edital.
25,7 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou entidade de outros entes federativos,
como órgão interessado, mediante consulta previa ao órgão gestor do Regisho de Preços.
25,8 - Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão marrifestar seu interesse junto

a Secretaria de Saúde, o qual indrcará o fornecedor e o preço a ser prattcado.

25.8.1 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Regislro de Preços de que trata este subitem não poderão exceder,
por órgão lnteressado, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de
Registro de Preços.

25.8.2 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada LOTE registrado na Ata de Regisko de Preços, independente do número de órgãos interessados que

aderirem

25.8.3 - O órgão inieressado deverá eÍetivar a aquisiÇão ou contrataçâo solicitada em ate 90 (noventa) dias, contados a partir da
autorização do órgão gestor do Registro de Preços, observado o prazo de vigência da Ata,
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25 8.4 -A comunicação ao gestor do Registro de Precos acerca do cumprimento do prazo, previsto n0 item, anterior, será

providenciada pelo órgão interessado até o 5 (quinto) dia útil, após a aquisição ou conkatação.

25.8,5 - 0 órgão gestor do Registro de Preços autorizará a acJesão à Ata de Registro de Preços para contratação separada de

itens de objeto adjudicado,

25.9 - Caberá a Secretaria de Saúde, para utilizaçâo da Ata por órgãos interessados da Administração Pública, proceder a

indrcação do fornecedor dotentor do prego registrado, obedecida a ôrdêm de classitrcaçã0.

25.'10 - 0 detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, terá o seu registro

cancelado.
25.1'1 - Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da reduÇáo dos preÇos praticados no

mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.

25.12- A Secretaria de Saúde convocará o Íornecedor para negociar o preço registrado e adequá- lo ao preço de mercado,

sempre que verificar que o prego registrado está acima do preço de mercado. Caso seja fruslrada a negociaçã0, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido.
25.'13 - Não havendo êxlto nas negociações com os Íornecedores com preçcs registrados, a Secretaria de Saúde poderá

convocar os demais Íornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado ou cancelar o L0TE, ou ainda revogar

I Ata de Registro de Preços.
j.14 - Serão considerados preços de mercado, os Preços que forem iguais ou inÍeriores à media daqueles apurados pela

Acjministraião para os itens registrados.

25.'15 - As alteraçoes dos preços registrados, oriundas de revisão dos mesmos, serão publicadas no Diário OÍicial do lVunicípio
- Quadro de Aviso e na página oficial da Prefeitura Ívlunicipal de ARATUBA- www.aratuba.ce.qov. br
25.16 - As demais condiçoes ccntratuais se encontram estabelecidas no ANEXO V! - l\,4inuta do Contrato.
25.17 - As quantidades previstas no ANEXO l- Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para o período de

validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administraçã0, através do órgão padicipante, o direito de adquirir o

quantitativo que julgar necessário ou mesmo absteÊse de adquirir o LOTE especificado.

26.0. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
26.'1 - As licitantes devem observar e a contratada deve observar e íazer observar, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitaçã0, de contratação e de execuçâo do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deflnem-se as seguintes
práticas:

a)'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretâmente, qualquer vantagem com o objetivo de

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) 'prática frauCulenta"i a falsiÍicação ou a omissão dos Íatos, com o objetivo de iníluenciar o processo de licitaçâo ou de
execução de contrato;

- c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecerum acordo entre duasou mais licitantes, com ou sem 0conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não competitivos;
d) 'prática coercitiva': causar danos ou amêaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedaiie,

visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

26.2 - A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sançoes administrativas pertinentes, previstas na Leí Federal no 8.666,
de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa licitante ou contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execLrção do contrato, sem prejuízo das demais medidas
administ'ativas, crim nais e c.veis.

27,0. DAS DlSPoStÇOES GERATS

27,1 - Da sessão pública do Pregão divLrlgar-se-á ata no sistema eletrônico.
27.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.
27.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
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27.4 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Pregoeira poderá sanar erros ou Íaihas que não alterem a substância das

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitação e classificaçã0,

27.5 - A homologação do resultado desta licitação não impltcara direito a contrataÇão.

27,6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa entre os interessados,

desde que náo comprometam a interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataçã0,

27.7 - 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a AdminlstraÇãc não será, em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão ou do resultado do processo licitatório,

22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do

vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçã0.

22.9 - 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possivel

o aproveitamento do ato, observados os principios da lsonomia e do interesse público.

27 .10 - lm caso de divergôncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compoem o processo,

prevalecerá as deste Edital.

27.11 - O Edital está d ispon ibilizado, na integra, no endereço eletrônico y]ryydllqqg6.c9]1, nos dias uteis, mesmo endereço

-* períoCo no qual os autos do administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

28.O.ANEXOS

28.1 - Integram este Edjtal, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

28.2 - A\EXO l-Termo de Re{erência:

28.3 - ANEXo ll - ltlodelo de ca(a Proposta;

28.4 - ANEXo lll -Termo de Adesãc -BLL

28.5 - ANEXO lV - Declaraçoes

28.6 - ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços

28,7 - ANEXO \il - Nlinuta de Contrato;

ARATUBA - CE, 03 de lVlarço de 2022
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